
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2319994 - RJ (2023/0080232-2)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ PAIS RIBEIRO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. MILITAR. LICENÇA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.   ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA RECURSAL. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO COMANDO 
NORMATIVO DO DISPOSITIVO APONTADO COMO 
VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 283 E 
284, AMBAS DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando afastar a prescrição para conversão das licenças-prêmio e férias, 
não gozadas, em pecúnia com o pagamento dos valores devidos.

II - Na sentença extinguiu-se o feito por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu 
do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, verifica-se que o recorrente limitou-
se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade 
ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas 
nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

IV - A arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o 
comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, confiram-se: (AgInt 
no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017 e AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. 
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Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 
17/4/2017.)

V - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

VI - O recorrente não logrou êxito em fundamentar 
adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica 
realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos 
dispositivos legais indicados como violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. 
Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 
983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017 e AgInt no 
REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

VII - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial.

VIII - A irresignação do recorrente vai de encontro às convicções 
do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IX - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi 
alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma suficiente 
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação 
dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

X - Parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi 
suficientemente debatida no âmbito do Tribunal de origem, sendo que a 
mera citação ou menção superficial de dispositivos de lei federal não é 
condição capaz de preencher o fundamental requisito de prequestionamento 
da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação das 
Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF.
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XI - Quanto a alegada falta de pronunciamento sobre o Tema 
Repetitivo STJ 1109, não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar 
a solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, 
quando o apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade". (AgRg nos 
EREsp 1.275.762/PR, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 
10.10.2012).

XII  - Agravo interno improvido.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : SERGIO LUIZ PAIS RIBEIRO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. MILITAR. LICENÇA. CONVERSÃO EM PECÚNIA. 
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.   ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA RECURSAL. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO COMANDO 
NORMATIVO DO DISPOSITIVO APONTADO COMO 
VIOLADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284/STF. PRETENSÃO DE 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
7/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 283 E 
284, AMBAS DO STF. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 211/STJ E 282, 356/STF. 

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra a União 
objetivando afastar a prescrição para conversão das licenças-prêmio e férias, 
não gozadas, em pecúnia com o pagamento dos valores devidos.

II - Na sentença extinguiu-se o feito por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu 
do agravo para não conhecer do recurso especial.

III - Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição 
suscitada no presente recurso especial, verifica-se que o recorrente limitou-
se a afirmar, em linhas gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade 
ao deixar de se pronunciar adequadamente acerca das questões apresentadas 
nos embargos de declaração, fazendo-o de forma genérica, sem desenvolver 
argumentos para demonstrar especificamente a suposta mácula.

IV - A arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o 
comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o 
conhecimento dessa parcela recursal. Sobre o assunto, confiram-se: (AgInt 
no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017 e AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. 
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Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 
17/4/2017.)

V - A competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 
recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do 
direito infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a 
correta indicação dos dispositivos legais federais supostamente contrariados 
pelo Tribunal a quo, mas também a delimitação clara da violação da matéria 
insculpida nos regramentos indicados, para que, assim, seja viabilizando o 
necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o cumprimento da 
incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 
infraconstitucional sob exame.

VI - O recorrente não logrou êxito em fundamentar 
adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica 
realizada pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos 
dispositivos legais indicados como violados, apresenta-se evidente a 
deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da Súmula n. 284 do STF. 
Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes: (AgInt no AREsp n. 
983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017 e AgInt no 
REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

VII - O Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório 
colacionado aos autos, consignou expressamente que a insurgência 
defendida pelo recorrente é contrária às evidências fáticas sobre as quais se 
fundamentou o julgador a quo para solucionar a controvérsia apresentada na 
presente demanda judicial.

VIII - A irresignação do recorrente vai de encontro às convicções 
do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 
constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário 
o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no 
âmbito estreito do recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.

IX - O reexame do acórdão recorrido, em confronto com as 
razões do recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele 
julgado, e que fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi 
alcançada pelo Tribunal de origem, foram utilizados de forma suficiente 
para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e não foram 
suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação 
dos óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF.

X - Parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi 
suficientemente debatida no âmbito do Tribunal de origem, sendo que a 
mera citação ou menção superficial de dispositivos de lei federal não é 
condição capaz de preencher o fundamental requisito de prequestionamento 
da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação das 
Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF.
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XI - Quanto a alegada falta de pronunciamento sobre o Tema 
Repetitivo STJ 1109, não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar 
a solução da questão de mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, 
quando o apelo não ultrapassa os requisitos de admissibilidade". (AgRg nos 
EREsp 1.275.762/PR, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, DJe 
10.10.2012).

XII  - Agravo interno improvido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Sérgio Luiz Pais Ribeiro, com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região, nos termos assim ementados:

APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO. MILITAR. LICENÇA ESPECIAL. 
CONVERSÃO EM PECÚNIA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. TERMO INICIAL. 
DATA DA INATIVAÇÃO. PRECEDENTES. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.

1. Apelação contra sentença que, nos autos da ação de procedimento comum, 
pronuncia a prescrição do fundo de direito, que tinha por objeto a conversão em pecúnia dos 
períodos de Licença Especial e férias não gozados e nem computados em dobro para a 
inatividade, e extingue o processo com resolução do mérito, na forma do art. 487, II, do 
CPC.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 1.251.993/PR, submetido ao rito 
do art. 543-C do CPC, assentou que o prazo de prescrição quinquenal, previsto no Decreto 
nº 20.910/32, aplica-se às ações ajuizadas contra a Fazenda Pública, seja qual for a 
pretensão deduzida, em detrimento do prazo trienal contido do Código Civil de 2002 (STJ, 
1ª Seção, REsp 1.251.993, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 
19.12.2012).

3. O termo inicial da contagem do prazo prescricional nos casos de conversão de 
licença-prêmio é a data da aposentadoria do servidor público. Precedente afetado ao rito dos 
recursos repetitivos representativos de controvérsia: STJ, 1ª Seção, REsp 1254456, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.5.2012. O mesmo entendimento é adotado pelo 
STJ tratando-se de militar: 2ª Turma, REsp 1833851/PA, Rel. Ministro 
HERMANBENJAMIN, DJe 25.10.2019; e pelo TRF2: 7ª Turma Especializada, AC 
5015616-28.2018.4.02.5101, Rel. Des. Fed. SERGIO SCHWAITZER, DJF2R 21.1.2020.

4. A Portaria Normativa do Ministério da Defesa nº 31/GM-MD, de 24.5.2018, que 
aprovou o entendimento esposado pelo Parecer nº 125/2018/CONJURMD/CGU/AGU (cujo 
efeito vinculante foi conferido pelo DESPACHO nº 2/GM-MD), ressalvou expressamente a 
incidência do prazo prescricional de cinco anos previsto no Decreto n.º 20.910/32 para o 
exercício da pretensão de conversão em pecúnia dos períodos de licença especial não 
gozados e nem contados em dobro, cujo termo inicial é a data da transferência do militar 
para a inatividade ou a data do rompimento do vínculo do ex-militar com a Força Singular. 
Precedentes TRF2: 6ª Turma Especializada, AC 5067885-10.2019.4.02.5101, Rel. Des. Fed. 
GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA, DJF2R 2.7.2020; 7ª Turma 
Especializada, AC 5015616-28.2018.4.02.5101, Rel. Des. Fed. SERGIO SCHWAITZER, 
DJF2R 21.1.2020; 8ª Turma Especializada, AC 5009128-57.2018.4.02.5101, Rel. Des. Fed. 
MARCELO PEREIRA DA SILVA, DJF2R 27.8.2019.

5. O apelante passou para a reserva remunerada no ano de 2004 e, somente em 
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24.7.2019, requereu junto à administração a conversão da licença especial em pecúnia, 
de modo que é evidente a ocorrência da prescrição quinquenal (Decreto n.º 20.910/32).

6. Considerando a existência de condenação em honorários advocatícios na origem, 
bem como o não provimento do recurso interposto, cabível a fixação de honorários recursais 
no montante de 1% (um por cento), que serão somados aos honorários advocatícios 
anteriormente arbitrados.

7. Apelação não provida.
 

 Na origem, trata-se de ação ajuizada por Sérgio Luiz Pais Ribeiro contra 

a União objetivando afastar a prescrição para converter as licenças-prêmio e férias, não 

gozadas, em pecúnia com o pagamento dos valores devidos.

Na sentença extinguiu-se o feito por ocorrência da prescrição. No Tribunal a 

quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

No recurso especial,  Sérgio Luiz Pais Ribeiro aponta dissídio jurisprudencial 

e alega ofensa aos arts.  189 e 191, ambos do Código Civil, e 927, III e 1.022, ambos do 

Código de Processo Civil.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:

... , não há incidência da súmula 284/STF, uma vez que o ora AGRAVANTE apontou 
corretamente a ocorrência do vício de omissão no Acórdão do TRF2, bem como que a 
análise dos dispositivos tidos por violados é essencial para deslinde do caso (tanto que gerou 
o Tema 1.109/STJ) e não há outro fundamento autônomo que possa manter o acórdão 
embargado, uma vez que a cizânia repousa no estabelecimento do prazo inicial da contagem 
da prescrição ou sua renúncia por parte da Administração. (...)

Não há, portanto, qualquer deficiência do pleito recursal, restando muito evidente que 
o TRF2 deu interpretação distinta àquela dada pelo TRF3, TRF4, TRF5 e pelo STJ aos 
dispositivos elencados, não incidindo, então, o verbete nº 284 da Súmula do STF. (...)

... não há falar em incidência do verbete nº 284 da Súmula do STF, haja vista não 
haver qualquer dificuldade de compreensão da controvérsia, até porque se trata de matéria 
destacada em recurso repetitivo (tema 1.109/STJ) e que já conta com decisão unânime dessa 
c. Segunda Turma, reconhecendo o direito de conversão de licença especial em pecúnia em 
caso idêntico (RESp nº 1.915.432/PB). (...)

Verifica-se, pois, que todos os dispositivos ditos violados foram devidamente 
prequestionados, não incidindo o verbete nº 211 da Súmula do STJ.

Da mesma forma, verifica-se que não há qualquer dispositivo que não tenha sido 
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suscitado nos Embargos de Declaração opostos, não incidindo, portanto, o verbete nº 356 da 
Súmula do STF.

Por derradeiro, não há falar em incidência do verbete nº 282 da Súmula do STF, haja 
vista que todos os dispositivos ditos violados foram devidamente prequestionados e 
intensamente debatidos pelo Tribunal de origem. (...)

... considerando a afetação da matéria (Tema 1.109/STJ), requer-se o sobrestamento 
do presente recurso, nos termos do art. 1030, III, do Código de Processo Civil, até o 
pronunciamento definitivo desse Superior Tribunal de Justiça sobre a tese estabelecida no 
referido leading case.

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Em relação à alegada omissão, contrariedade ou contradição suscitada no 

presente recurso especial, verifica-se que o recorrente limitou-se a afirmar, em linhas 

gerais, que o acórdão recorrido incorreu em nulidade ao deixar de se pronunciar 

adequadamente acerca das questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o 

de forma genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 

suposta mácula.

Nesse panorama, a arguição genérica de nulidade pelo recorrente atrai o 

comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, inviabilizando o conhecimento dessa 

parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL DE 

NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO IRREGULAR NÃO COMPROVADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de violação do art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do enunciado n. 284 da Súmula do STF. 
Necessidade de reexame de fatos e provas para modificar o entendimento do Tribunal de 
origem quanto à regularidade da dissolução da sociedade empresária. Incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. AUSÊNCIA DE  
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a demonstração exata dos 
pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro, atrai o óbice da 
Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo debate pela Corte 
de origem, estando ausente o requisito do prequestionamento. Incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está em conformidade 
com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera que a Instrução Normativa n. 
81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 

julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

Por outro lado, a competência do Superior Tribunal de Justiça, na via do 

recurso especial, encontra-se vinculada à interpretação e à uniformização do direito 

infraconstitucional federal. Nesse contexto, impõe-se não apenas a correta indicação dos 

dispositivos legais federais supostamente contrariados pelo Tribunal a quo, mas também 

a delimitação clara da violação da matéria insculpida nos regramentos indicados, para 

que, assim, seja viabilizando o necessário confronto interpretativo e, consequentemente, o 

cumprimento da incumbência constitucional revelada com a uniformização do direito 

infraconstitucional sob exame.

Dessa forma, verificado que o recorrente não logrou êxito em fundamentar 

adequadamente a ocorrência de suposta incorreção da interpretação jurídica realizada 

pelo Tribunal de origem acerca do comando normativo dos dispositivos legais indicados 

como violados, apresenta-se evidente a deficiência do pleito recursal, atraindo o teor da 

Súmula n. 284 do STF.

Acerca do assunto, destaco os seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO 

POR VIOLADO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGAÇÃO DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NECESSIDADE DE REEXAME 
DOS FATOS E DAS PROVAS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 7/STJ.

1. "A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao 
dispositivo inquinado como violado, bem como a sua particularização, a fim de possibilitar 
o seu exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo que a falta de indicação dos 
dispositivos infraconstitucionais tidos como violados caracteriza deficiência de 
fundamentação, em conformidade com o Enunciado Sumular nº 284 do STF". (AgRg no 

Documento eletrônico VDA38449024 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 19/09/2023 15:36:49
Código de Controle do Documento: e2df86cb-83bb-486b-ba77-359f032addc0



REsp n. 919.239/RJ; Rel. Min. Francisco Falcão; Primeira Turma; DJ de 3/9/2007.)
2. O Tribunal de origem concluiu: "No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer 

cumulada com pleito indenizatório, através da qual objetivou a autora obstar cobrança pela 
ré em relação à tarifa de esgoto, serviço não prestado pela concessionária, bem como a 
repetição, em dobro, dos valores já pagos" (fl. 167, e-STJ).

3. A agravante sustenta não haver na demanda pedido que objetive o cumprimento de 
obrigação de fazer/não fazer. Decidir de forma contrária ao que ficou expressamente 
consignado no v. acórdão recorrido, com o objetivo de rever o objeto do pedido deduzido 
na petição inicial, implica revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 983.543/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 5/5/2017.)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SUPOSTO ERRO MATERIAL. 

NÃO INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284/STF. SERVIDOR PÚBLICO. GDAR. 
TRANSFORMAÇÃO EM VPNI. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.

I - Pretende o agravante o reconhecimento de que a gratificação GDAR, transformada 
em VPNI, não foi retirada do ordenamento jurídico pela Lei n. 11.784/08 e que sua 
supressão vai de encontro ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à irredutibilidade de 
vencimentos.

II - Considera-se deficiente a fundamentação do recurso que deixa de estabelecer, 
com a precisão necessária, quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea a do permissivo constitucional, o que atrai a incidência 
do enunciado n. 284 da Súmula STF.

III - O Tribunal de origem não analisou o erro material mencionado nas razões 
recursais, não debateu a suposta afronta ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à 
irredutibilidade de vencimentos, tampouco examinou a matéria recursal à luz do art. 29 da 
Lei n. 11.094/05.

IV - Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente, de 
maneira a atrair a incidência dos enunciados n. 282 e n. 356 da Súmula do STF, sobretudo 
ante a ausência de oposição dos cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir os supostos 
erro material e a contradição do julgado.

V - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.597.355/CE, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 10/3/2017.)

Ademais, o Tribunal de origem, ao analisar o conteúdo probatório colacionado 

aos autos, consignou expressamente que a insurgência defendida pelo recorrente é 

contrária às evidências fáticas sobre as quais se fundamentou o julgador a quo para 

solucionar a controvérsia apresentada na presente demanda judicial.

Dessa forma, verifica-se que a irresignação do recorrente vai de encontro às 

convicções do julgador a quo, que tiveram como lastro o conjunto fático-probatório 

constante dos autos. Nesse diapasão, para rever tal posição seria necessário o reexame 

desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do 

recurso especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
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Demais disso, o reexame do acórdão recorrido, em confronto com as razões do 

recurso especial, revela que os fundamentos apresentados naquele julgado, e que 

fundamentaram a construção da sólida ratio decidendi alcançada pelo Tribunal de origem, 

foram utilizados de forma suficiente para manter a decisão proferida no Tribunal a quo e 

não foram suficientemente rebatidos no apelo nobre, fator capaz de atrair a aplicação dos 

óbices das Súmulas n. 283 e 284, ambas do STF. In verbis: 

Súmula n. 283. É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida 
assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

Súmula n. 284 É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.

Por fim, mediante a simples leitura das razões recursais, percebe-se que 

parcela da insurgência apresentada pelo recorrente não foi suficientemente debatida no 

âmbito do Tribunal de origem, sendo que a mera citação ou menção superficial de 

dispositivos de lei federal não é condição capaz de preencher o fundamental requisito de 

prequestionamento da matéria ora controvertida, deficiência recursal que atrai a aplicação 

das Súmulas n. 211/STJ e 282 e 356 do STF. Confiram-se:

Súmula 282/STF. É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada.

Súmula 356/STF. O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 
embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 
do prequestionamento.

Súmula 211/STJ. Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo. 

Ademais, quanto a alegada falta de pronunciamento sobre o Tema Repetitivo 

STJ 1109, não se cogita do sobrestamento do feito para aguardar a solução da questão de 

mérito submetida ao rito dos recursos repetitivos, quando o apelo não ultrapassa os 

requisitos de admissibilidade". (AgRg nos EREsp 1.275.762/PR, Rel. Min. Castro Meira, 

Corte Especial, DJe 10.10.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao  agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.319.994 / RJ
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Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SERGIO LUIZ PAIS RIBEIRO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SERGIO LUIZ PAIS RIBEIRO
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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